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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 

– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.
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- monitorar e orientar o atendimento feito por outro profis-
sional de saúde habilitado (médico intervencionista, enfermeiro, 
técnico ou auxiliar de enfermagem), por profissional da área de 
segurança ou bombeiro militar (no limite das competências desses 
profissionais) ou ainda por leigo que se encontre no local da situa-
ção de urgência; - definir e acionar o serviço de destino do paciente, 
informando-o sobre as condições e previsão de chegada do mesmo, 
sugerindo os meios necessários ao seu acolhimento;

- julgar a necessidade ou não do envio de meios móveis de 
atenção. Em caso negativo, o médico deve explicar sua decisão e 
esclarecer o demandante do socorro quanto a outras medidas a 
serem adotadas, por meio de orientação ou conselho médico, que 
permita ao solicitante assumir cuidados ou buscá-los em local defi-
nido pelo médico regulador;

- reconhecer que, como a atividade do médico regulador en-
volve o exercício da telemedicina, impõese a gravação contínua das 
comunicações, o correto preenchimento das fichas médicas de re-
gulação, das fichas de atendimento médico e de enfermagem, e o 
seguimento de protocolos institucionais consensuados e normatiza-
dos que definam os passos e as bases para a decisão do regulador;

- estabelecer claramente, em protocolo de regulação, os limi-
tes do telefonista auxiliar de regulação médica, o qual não pode, 
em hipótese alguma, substituir a prerrogativa de decisão médica e 
seus desdobramentos, sob pena de responsabilização posterior do 
médico regulador;

- definir e pactuar a implantação de protocolos de intervenção 
médica pré-hospitalar, garantindo perfeito entendimento entre o 
médico regulador e o intervencionista, quanto aos elementos de 
decisão e intervenção, objetividade nas comunicações e precisão 
nos encaminhamentos decorrentes;

- monitorar o conjunto das missões de atendimento e as de-
mandas pendentes; - registrar sistematicamente os dados das re-
gulações e missões, pois como freqüentemente o médico regulador 
irá orientar o atendimento por radiotelefonia (sobretudo para os 
profissionais de enfermagem), os protocolos correspondentes de-
verão estar claramente constituídos e a autorização deverá estar 
assinada na ficha de regulação médica e no boletim/ficha de aten-
dimento pré-hospitalar;

- saber com exatidão as capacidades/habilidades da sua equipe 
de forma a dominar as possibilidades de prescrição/orientação/in-
tervenção e a fornecer dados que permitam viabilizar programas de 
capacitação/revisão que qualifiquem/habilitem os intervenientes;

- submeter-se à capacitação específica e habilitação formal 
para a função de regulador e acumular, também, capacidade e ex-
periência na assistência médica em urgência, inclusive na interven-
ção do pré- hospitalar móvel;

- participar de programa de educação continuada para suas ta-
refas; - velar para que todos os envolvidos na atenção pré-hospita-
lar observem, rigorosamente, a ética e o sigilo profissional, mesmo 
nas comunicações radiotelefônicas; - manter-se nos limites do sigilo 
e da ética médica ao atuar como porta-voz em situações de interes-
se público.

1.2 - Gestoras:
Ao médico regulador também competem funções gestoras– to-

mar a decisão gestora sobre os meios disponíveis, devendo possuir 
delegação direta dos gestores municipais e estaduais para acionar 
tais meios, de acordo com seu julgamento. Assim, o médico regu-
lador deve:

- decidir sobre qual recurso deverá ser mobilizado frente a 
cada caso, procurando, entre as disponibilidades a resposta mais 
adequada a cada situação, advogando assim pela melhor resposta 
necessária a cada paciente, em cada situação sob o seu julgamento; 
- decidir sobre o destino hospitalar ou ambulatorial dos pacientes 
atendidos no pré-hospitalar;

- decidir os destinos hospitalares não aceitando a inexistência 
de leitos vagos como argumento para não direcionar os pacientes 
para a melhor hierarquia disponível em termos de serviços de aten-
ção de urgências, ou seja, garantir o atendimento nas urgências, 
mesmo nas situações em que inexistam leitos vagos para a interna-
ção de pacientes (a chamada “vaga zero” para internação). Deverá 
decidir o destino do paciente baseado na planilha de hierarquias 
pactuada e disponível para a região e nas informações periodica-
mente atualizadas sobre as condições de atendimento nos servi-
ços de urgência, exercendo as prerrogativas de sua autoridade para 
alocar os pacientes dentro do sistema regional, comunicando sua 
decisão aos médicos assistentes das portas de urgência;

- o médico regulador de urgências regulará as portas de urgên-
cia, considerando o acesso a leitos como uma segunda etapa que 
envolverá a regulação médica das transferências inter hospitalares, 
bem como das internações;

- acionar planos de atenção a desastres que estejam pactuados 
com os outros interventores, frente a situações excepcionais, coor-
denando o conjunto da atenção médica de urgência;

- requisitar recursos públicos e privados em situações excep-
cionais, com pagamento ou contrapartida a posteriori, conforme 
pactuação a ser realizada com as autoridades competentes;

- exercer a autoridade de regulação pública das urgências sobre 
a atenção pré-hospitalar móvel privada, sempre que esta necessitar 
conduzir pacientes ao setor público, sendo o pré-hospitalar privado 
responsabilizado pelo transporte e atenção do paciente até o seu 
destino definitivo no Sistema;

- contar com acesso às demais centrais do Complexo Regulador, 
de forma que possa ter as informações necessárias e o poder de 
dirigir os pacientes para os locais mais adequados, em relação às 
suas necessidades.

2 - Regulação do Setor Privado de Atendimento Pré-Hospita-
lar Móvel (incluídas as concessionárias de rodovias):

O Setor privado de atendimento pré-hospitalar das urgências 
e emergências deve contar, obrigatoriamente, com Centrais de Re-
gulação Médica, médicos reguladores e de intervenção, equipe de 
enfermagem e assistência técnica farmacêutica (para os casos de 
serviços de atendimentos clínicos). Estas Centrais de Regulação pri-
vadas devem ser submetidas à regulação pública, sempre que suas 
ações ultrapassarem os limites estritos das instituições particulares 
não-conveniadas ao Sistema Único de Saúde - SUS, inclusive nos 
casos de medicalização de assistência domiciliar nãourgente.

3 – Regulação Médica de Outras Entidades/Corporações/Or-
ganizações 

Os Corpos de Bombeiros Militares (incluídas as corporações de 
bombeiros independentes e as vinculadas às Polícias Militares), as 
Polícias Rodoviárias e outras organizações da Área de Segurança Pú-
blica deverão seguir os critérios e os fluxos definidos pela regulação 
médica das urgências do SUS, conforme os termos deste Regula-
mento.
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CAPÍTULO III
ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR FIXO

O Atendimento Pré-Hospitalar Fixo é aquela assistência pres-
tada, num primeiro nível de atenção, aos pacientes portadores de 
quadros agudos, de natureza clínica, traumática ou ainda psiquiá-
trica, que possa levar a sofrimento, seqüelas ou mesmo à morte, 
provendo um atendimento e/ou transporte adequado a um serviço 
de saúde hierarquizado, regulado e integrante do Sistema Estadu-
al de Urgência e Emergência. Este atendimento é prestado por um 
conjunto de unidades básicas de saúde, unidades do Programa de 
Saúde da Família (PSF), Programa de Agentes Comunitários de Saú-
de (PACS), ambulatórios especializados, serviços de diagnóstico e 
terapia, unidades nãohospitalares de atendimento às urgências e 
emergências e pelos serviços de atendimento pré-hospitalar móvel 
(que serão abordados no Capítulo IV).

1 - AS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS E A ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE E O PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA

As atribuições e prerrogativas das unidades básicas de saúde e 
das unidades de saúde da família em relação ao acolhimento/aten-
dimento das urgências de baixa gravidade/complexidade devem 
ser desempenhadas por todos os municípios brasileiros, indepen-
dentemente de estarem qualificados para atenção básica (PAB) ou 
básica ampliada (PABA), conforme detalhamento abaixo:

1.1 - Acolhimento dos Quadros Agudos:
Dentro da concepção de reestruturação do modelo assistencial 

atualmente preconizado, inclusive com a implementação do Pro-
grama de Saúde da Família, é fundamental que a atenção primária 
e o Programa de Saúde da Família se responsabilizem pelo acolhi-
mento dos pacientes com quadros agudos ou crônicos agudizados 
de sua área de cobertura ou adstrição de clientela, cuja complexida-
de seja compatível com este nível de assistência.

Não se pode admitir que um paciente em acompanhamento 
em uma unidade básica de saúde, por exemplo, por hipertensão 
arterial, quando acometido por uma crise hipertensiva, não seja 
acolhido na unidade em que habitualmente faz tratamento. Nesta 
situação se aplicaria o verdadeiro conceito de pronto atendimento, 
pois, numa unidade onde o paciente tem prontuário e sua história 
pregressa e atual são conhecidas, é possível fazer um atendimento 
rápido e de qualidade, com avaliação e re-adequação da terapêu-
tica dentro da disponibilidade medicamentosa da unidade. Quan-
do este paciente não é acolhido em sua unidade, por ausência do 
profissional médico, por falta de vagas na agenda ou por qualquer 
outra razão e recorre a uma unidade de urgência como única possi-
bilidade de acesso, é atendido por profissionais que, muitas vezes, 
possuem vínculo temporário com sistema, não conhecem a rede 
loco regional e suas características funcionais e, freqüentemente, 
prescrevem medicamentos não disponíveis na rede SUS e de alto 
custo . 

Assim, o paciente não usa a nova medicação que lhe foi pres-
crita porque não pode adquiri-la e, tão pouco, usa a medicação an-
teriormente prescrita e disponível na unidade de saúde, pois não 
acredita que esta seja suficiente para controlar sua pressão. Esta 
situação problema é apenas ilustrativa de uma grande gama de 
situações semelhantes, que acontecem diariamente, não apenas 
com hipertensos, mas com diabéticos, pacientes portadores de dor 
aguda e/ou crônica, cardiopatas, portadores de doença pulmonar 
obstrutiva crônica, mulheres em acompanhamento ginecológico e/
ou obstétrico, crianças em programa de puericultura e etc.

1.2 - Capacitação de Recursos Humanos
É de conhecimento geral que os aparelhos formadores ofere-

cem insuficiente formação para o enfrentamento das urgências. 
Assim, é comum que profissionais da saúde, ao se depararem com 
uma urgência de maior gravidade, tenham o impulso de encami-
nhá-la rapidamente para unidade de maior complexidade, sem se-
quer fazer uma avaliação prévia e a necessária estabilização do qua-
dro, por insegurança e desconhecimento de como proceder. Assim, 
é essencial que estes profissionais estejam qualificados para este 
enfrentamento, se quisermos imprimir efetividade em sua atuação.

1.3 - Estruturação dos Recursos Físicos 
Todas estas unidades devem ter um espaço devidamente abas-

tecido com medicamentos e materiais essenciais ao primeiro aten-
dimento/estabilização de urgências que ocorram nas proximidades 
da unidade ou em sua área de abrangência e/ou sejam para elas 
encaminhadas, até a viabilização da transferência para unidade de 
maior porte, quando necessário.

A definição deste espaço é fundamental, pois, quando do re-
cebimento de uma urgência (o que pode acontecer com pouca fre-
qüência neste tipo de unidade, mas que certamente ocorrerá algu-
mas vezes), é obrigatório que a equipe saiba em qual ambiente da 
unidade encontram-se os equipamentos, materiais e medicamen-
tos necessários ao atendimento. Numa insuficiência respiratória, 
parada cardíaca, crise convulsiva ou outras situações que necessi-
tem de cuidado imediato, não se pode perder tempo “procurando” 
um local ou equipamentos, materiais e medicamentos necessários 
ao atendimento. Além disso, unidades de saúde de sistemas muni-
cipais qualificados para a atenção básica ampliada (PABA) deverão 
possuir área física especificamente destinada ao atendimento de 
urgências e sala para observação de pacientes até 8 horas. Ma-
teriais: Ambú adulto e infantil com máscaras, jogo de cânulas de 
Guedel (adulto e infantil), sondas de aspiração, Oxigênio, Aspirador 
portátil ou fixo, material para punção venosa, material para cura-
tivo, material para pequenas suturas, material para imobilizações 
(colares, talas, pranchas).

Medicamentos: Adrenalina, Água destilada, Aminofilina, Amio-
darona, Atropina, Brometo de Ipratrópio, Cloreto de potássio, Clo-
reto de sódio, Deslanosídeo, Dexametasona, Diazepam, Diclofenaco 
de Sódio, Dipirona, Dobutamina, Dopamina, Epinefrina, Escopola-
mina (hioscina), Fenitoína, Fenobarbital, Furosemida, Glicose, Ha-
loperidol, Hidantoína, Hidrocortisona, Insulina, Isossorbida, Lidoca-
ína, Meperidina, Midazolan, Ringer Lactato, Soro Glico-Fisiologico, 
Soro Glicosado.

1.4 - Estruturação da Grade de Referência 
É fundamental que as unidades possuam uma adequada reta-

guarda pactuada para o referenciamento daqueles pacientes que, 
uma vez acolhidos, avaliados e tratados neste primeiro nível de as-
sistência, necessitem de cuidados disponíveis em serviços de outros 
níveis de complexidade. Assim, mediados pela respectiva Central 
de Regulação, devem estar claramente definidos os fluxo e meca-
nismos de transferência dos pacientes que necessitarem de outros 
níveis de complexidade da rede assistencial, de forma a garantir seu 
encaminhamento, seja para unidades não hospitalares, pronto so-
corros, ambulatórios de especialidades ou unidades de apoio diag-
nóstico e terapêutico. Além disso, devem ser adotados mecanismos 
para a garantia de transporte para os casos mais graves, que não 
possam se deslocar por conta própria, através do serviço de aten-
dimento pré-hospitalar móvel, onde ele existir, ou outra forma de 
transporte que venha a ser pactuada.
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Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte 6

-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-
-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151
6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-
-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.8

– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.9

7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-
-melhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html
8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7
9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-



NOÇÕES DE INFORMÁTICA  

153
a solução para o seu concurso!

Editora

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e re-
cebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchscre-
en, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora multifun-
cional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação12. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

-que-servem-e-que-tipos-existem
10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-en-
trada-e-saida
11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411
12 http://www.itvale.com.br

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

FERRAMENTAS E APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS ASSO-
CIADOS A INTERNET/INTRANET. FERRAMENTAS E APLICA-
TIVOS DE NAVEGAÇÃO. BUSCA E PESQUISA

Internet
A Internet é uma rede mundial de computadores interligados 

através de linhas de telefone, linhas de comunicação privadas, ca-
bos submarinos, canais de satélite, etc13. Ela nasceu em 1969, nos 
Estados Unidos. Interligava originalmente laboratórios de pesquisa 
e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research Projects Agency). 
Com o passar do tempo, e com o sucesso que a rede foi tendo, o nú-
mero de adesões foi crescendo continuamente. Como nesta época, 
o computador era extremamente difícil de lidar, somente algumas 
instituições possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada 
vez mais fáceis de manipular, as pessoas foram se encorajando a 
participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilida-
de de se trocar e compartilhar ideias, estudos e informações com 
outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente.

Conectando-se à Internet
Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma 

rede que está conectada à Internet. Essa rede é de um provedor de 
acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu computa-
dor à rede do provedor de acesso à Internet; isto é feito por meio 
de um conjunto como modem, roteadores e redes de acesso (linha 
telefônica, cabo, fibra-ótica, wireless, etc.).

World Wide Web
A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu 

criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unicamente como uma lin-
guagem que serviria para interligar computadores do laboratório e 
outras instituições de pesquisa, e exibir documentos científicos de 
forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso da 
World Wide Web é o hipertexto. Os textos e imagens são interli-
gados por meio de palavras-chave, tornando a navegação simples 
e agradável.

13 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20
Avan%E7ado.pdf
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.
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Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}
Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 

iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27
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lização político-administrativa, por meio da municipalização dos 
serviços e das ações de saúde, com redistribuição de poder, com-
petências e recursos, em direção aos municípios. Determina como 
competência do SUS a definição de critérios, valores e qualidade 
dos serviços. Trata da gestão financeira; define o Plano Municipal 
de Saúde como base das atividades e da programação de cada nível 
de direção do SUS e garante a gratuidade das ações e dos serviços 
nos atendimentos públicos e privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a participação das 
comunidades na gestão do SUS, sobre as transferências de recursos 
financeiros entre União, estados, Distrito Federal e municípios na 
área da saúde e dá outras providências. 

Institui as instâncias colegiadas e os instrumentos de participa-
ção social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária
Desenvolver responsabilização sanitária é estabelecer clara-

mente as atribuições de cada uma das esferas de gestão da saú-
de pública, assim como dos serviços e das equipes que compõem 
o SUS, possibilitando melhor planejamento, acompanhamento e 
complementaridade das ações e dos serviços. Os prefeitos, ao as-
sumir suas responsabilidades, devem estimular a responsabilização 
junto aos gerentes e equipes, no âmbito municipal, e participar do 
processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macrossanitária
O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde de seus 

munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos resultados, bus-
cando reduzir os riscos, a mortalidade e as doenças evitáveis, a 
exemplo da mortalidade materna e infantil, da hanseníase e da tu-
berculose. Para isso, tem de se responsabilizar pela oferta de ações 
e serviços que promovam e protejam a saúde das pessoas, previ-
nam as doenças e os agravos e recuperem os doentes. A atenção 
básica à saúde, por reunir esses três componentes, coloca-se como 
responsabilidade primeira e intransferível a todos os gestores. O 
cumprimento dessas responsabilidades exige que assumam as atri-
buições de gestão, incluindo:

- execução dos serviços públicos de responsabilidade munici-
pal;

- destinação de recursos do orçamento municipal e utilização 
do conjunto de recursos da saúde, com base em prioridades defini-
das no Plano Municipal de Saúde;

- planejamento, organização, coordenação, controle e avalia-
ção das ações e dos serviços de saúde sob gestão municipal; e

- participação no processo de integração ao SUS, em âmbito 
regional e estadual, para assegurar a seus cidadãos o acesso a ser-
viços de maior complexidade, não disponíveis no município.

Responsabilização Microssanitária
É determinante que cada serviço de saúde conheça o território 

sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades da rede básica de-
vem estabelecer uma relação de compromisso com a população a 
ela adstrita e cada equipe de referência deve ter sólidos vínculos te-
rapêuticos com os pacientes e seus familiares, proporcionando-lhes 
abordagem integral e mobilização dos recursos e apoios necessá-
rios à recuperação de cada pessoa. A alta só deve ocorrer quando 
da transferência do paciente a outra equipe (da rede básica ou de 
outra área especializada) e o tempo de espera para essa transfe-
rência não pode representar uma interrupção do atendimento: a 
equipe de referência deve prosseguir com o projeto terapêutico, 
interferindo, inclusive, nos critérios de acesso.

Instâncias de Pactuação
São espaços intergovernamentais, políticos e técnicos onde 

ocorrem o planejamento, a negociação e a implementação das po-
líticas de saúde pública. As decisões se dão por consenso (e não 
por votação), estimulando o debate e a negociação entre as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na direção nacio-
nal do SUS, formada por composição paritária de 15 membros, sen-
do cinco indicados pelo Ministério da Saúde, cinco pelo Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conass) e cinco pelo 
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems). 
A representação de estados e municípios nessa Comissão é, por-
tanto regional: um representante para cada uma das cinco regiões 
existentes no País.

Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São constituídas pa-
ritariamente por representantes do governo estadual, indicados 
pelo Secretário de Estado da Saúde, e dos secretários municipais 
de saúde, indicados pelo órgão de representação do conjunto dos 
municípios do Estado, em geral denominado Conselho de Secretá-
rios Municipais de Saúde (Cosems). Os secretários municipais de 
Saúde costumam debater entre si os temas estratégicos antes de 
apresentarem suas posições na CIB. Os Cosems são também ins-
tâncias de articulação política entre gestores municipais de saúde, 
sendo de extrema importância a participação dos gestores locais 
nesse espaço.

Espaços regionais: A implementação de espaços regionais de 
pactuação, envolvendo os gestores municipais e estaduais, é uma 
necessidade para o aperfeiçoamento do SUS. Os espaços regionais 
devem-se organizar a partir das necessidades e das afinidades es-
pecíficas em saúde existentes nas regiões.

Descentralização
O princípio de descentralização que norteia o SUS se dá, es-

pecialmente, pela transferência de responsabilidades e recursos 
para a esfera municipal, estimulando novas competências e capa-
cidades político-institucionais dos gestores locais, além de meios 
adequados à gestão de redes assistenciais de caráter regional e ma-
crorregional, permitindo o acesso, a integralidade da atenção e a 
racionalização de recursos. Os estados e a União devem contribuir 
para a descentralização do SUS, fornecendo cooperação técnica e 
financeira para o processo de municipalização.

Regionalização: consensos e estratégias - As ações e os ser-
viços de saúde não podem ser estruturados apenas na escala dos 
municípios. Existem no Brasil milhares de pequenas municipalida-
des que não possuem em seus territórios condições de oferecer 
serviços de alta e média complexidade; por outro lado, existem 
municípios que apresentam serviços de referência, tornando-se 
polos regionais que garantem o atendimento da sua população e 
de municípios vizinhos. Em áreas de divisas interestaduais, são fre-
quentes os intercâmbios de serviços entre cidades próximas, mas 
de estados diferentes. Por isso mesmo, a construção de consensos 
e estratégias regionais é uma solução fundamental, que permitirá 
ao SUS superar as restrições de acesso, ampliando a capacidade de 
atendimento e o processo de descentralização.

O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As ações e servi-
ços de saúde de menor grau de complexidade são colocadas à dis-
posição do usuário em unidades de saúde localizadas próximas de 
seu domicílio. As ações especializadas ou de maior grau de comple-
xidade são alcançadas por meio de mecanismos de referência, or-
ganizados pelos gestores nas três esferas de governo. Por exemplo: 
O usuário é atendido de forma descentralizada, no âmbito do mu-
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nicípio ou bairro em que reside. Na hipótese de precisar ser atendi-
do com um problema de saúde mais complexo, ele é referenciado, 
isto é, encaminhado para o atendimento em uma instância do SUS 
mais elevada, especializada. Quando o problema é mais simples, o 
cidadão pode ser contrarreferenciado, isto é, conduzido para um 
atendimento em um nível mais primário.

Plano de saúde fixa diretriz e metas à saúde municipal
É responsabilidade do gestor municipal desenvolver o proces-

so de planejamento, programação e avaliação da saúde local, de 
modo a atender as necessidades da população de seu município 
com eficiência e efetividade. O Plano Municipal de Saúde (PMS) 
deve orientar as ações na área, incluindo o orçamento para a sua 
execução. Um instrumento fundamental para nortear a elaboração 
do PMS é o Plano Nacional de Saúde. Cabe ao Conselho Municipal 
de Saúde estabelecer as diretrizes para a formulação do PMS, em 
função da análise da realidade e dos problemas de saúde locais, 
assim como dos recursos disponíveis. No PMS, devem ser descritos 
os principais problemas da saúde pública local, suas causas, con-
sequências e pontos críticos. Além disso, devem ser definidos os 
objetivos e metas a serem atingidos, as atividades a serem execu-
tadas, os cronogramas, as sistemáticas de acompanhamento e de 
avaliação dos resultados.

Sistemas de informações ajudam a planejar a saúde: O SUS 
opera e/ou disponibiliza um conjunto de sistemas de informações 
estratégicas para que os gestores avaliem e fundamentem o pla-
nejamento e a tomada de decisões, abrangendo: indicadores de 
saúde; informações de assistência à saúde no SUS (internações 
hospitalares, produção ambulatorial, imunização e atenção básica); 
rede assistencial (hospitalar e ambulatorial); morbidade por local 
de internação e residência dos atendidos pelo SUS; estatísticas 
vitais (mortalidade e nascidos vivos); recursos financeiros, infor-
mações demográficas, epidemiológicas e socioeconômicas. Cami-
nha-se rumo à integração dos diversos sistemas informatizados de 
base nacional, que podem ser acessados no site do Datasus. Nesse 
processo, a implantação do Cartão Nacional de Saúde tem papel 
central. Cabe aos prefeitos conhecer e monitorar esse conjunto de 
informações essenciais à gestão da saúde do seu município.

Níveis de atenção à saúde: O SUS ordena o cuidado com a 
saúde em níveis de atenção, que são de básica, média e alta com-
plexidade. Essa estruturação visa à melhor programação e planeja-
mento das ações e dos serviços do sistema de saúde. Não se deve, 
porém, desconsiderar algum desses níveis de atenção, porque a 
atenção à saúde deve ser integral.

A atenção básica em saúde constitui o primeiro nível de aten-
ção à saúde adotada pelo SUS. É um conjunto de ações que engloba 
promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação. De-
senvolve-se por meio de práticas gerenciais e sanitárias, democrá-
ticas e participativas, sob a forma de trabalho em equipe, dirigidas 
a populações de territórios delimitados, pelos quais assumem res-
ponsabilidade.

Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa densidade, 
objetivando solucionar os problemas de saúde de maior frequência 
e relevância das populações. É o contato preferencial dos usuários 
com o sistema de saúde. Deve considerar o sujeito em sua singu-
laridade, complexidade, inteireza e inserção sociocultural, além de 
buscar a promoção de sua saúde, a prevenção e tratamento de do-
enças e a redução de danos ou de sofrimentos que possam compro-
meter suas possibilidades de viver de modo saudável.

As Unidades Básicas são prioridades porque, quando as Unida-
des Básicas de Saúde funcionam adequadamente, a comunidade 
consegue resolver com qualidade a maioria dos seus problemas de 
saúde. É comum que a primeira preocupação de muitos prefeitos 

se volte para a reforma ou mesmo a construção de hospitais. Para o 
SUS, todos os níveis de atenção são igualmente importantes, mas a 
prática comprova que a atenção básica deve ser sempre prioritária, 
porque possibilita melhor organização e funcionamento também 
dos serviços de média e alta complexidade.

Estando bem estruturada, ela reduzirá as filas nos prontos so-
corros e hospitais, o consumo abusivo de medicamentos e o uso 
indiscriminado de equipamentos de alta tecnologia. Isso porque 
os problemas de saúde mais comuns passam a ser resolvidos nas 
Unidades Básicas de Saúde, deixando os ambulatórios de especiali-
dades e hospitais cumprirem seus verdadeiros papéis, o que resul-
ta em maior satisfação dos usuários e utilização mais racional dos 
recursos existentes.

Saúde da Família: é a saúde mais perto do cidadão. É parte 
da estratégia de estruturação eleita pelo Ministério da Saúde para 
reorganização da atenção básica no País, com recursos financeiros 
específicos para o seu custeio. Cada equipe é composta por um 
conjunto de profissionais (médico, enfermeiro, auxiliares de enfer-
magem e agentes comunitários de saúde, podendo agora contar 
com profissional de saúde bucal) que se responsabiliza pela situa-
ção de saúde de determinada área, cuja população deve ser de no 
mínimo 2.400 e no máximo 4.500 pessoas. Essa população deve 
ser cadastrada e acompanhada, tornando-se responsabilidade das 
equipes atendê-la, entendendo suas necessidades de saúde como 
resultado também das condições sociais, ambientais e econômicas 
em que vive. Os profissionais é que devem ir até suas casas, porque 
o objetivo principal da Saúde da Família é justamente aproximar as 
equipes das comunidades e estabelecer entre elas vínculos sólidos.

A saúde municipal precisa ser integral. O município é respon-
sável pela saúde de sua população integralmente, ou seja, deve 
garantir que ela tenha acessos à atenção básica e aos serviços es-
pecializados (de média e alta complexidade), mesmo quando locali-
zados fora de seu território, controlando, racionalizando e avalian-
do os resultados obtidos.

Só assim estará promovendo saúde integral, como determina 
a legislação. É preciso que isso fique claro, porque muitas vezes o 
gestor municipal entende que sua responsabilidade acaba na aten-
ção básica em saúde e que as ações e os serviços de maior comple-
xidade são responsabilidade do Estado ou da União – o que não é 
verdade.

A promoção da saúde é uma estratégia por meio da qual os 
desafios colocados para a saúde e as ações sanitárias são pensa-
dos em articulação com as demais políticas e práticas sanitárias e 
com as políticas e práticas dos outros setores, ampliando as pos-
sibilidades de comunicação e intervenção entre os atores sociais 
envolvidos (sujeitos, instituições e movimentos sociais). A promo-
ção da saúde deve considerar as diferenças culturais e regionais, 
entendendo os sujeitos e as comunidades na singularidade de suas 
histórias, necessidades, desejos, formas de pertencer e se relacio-
nar com o espaço em que vivem. Significa comprometer-se com os 
sujeitos e as coletividades para que possuam, cada vez mais, auto-
nomia e capacidade para manejar os limites e riscos impostos pela 
doença, pela constituição genética e por seu contexto social, polí-
tico, econômico e cultural. A promoção da saúde coloca, ainda, o 
desafio da intersetorialidade, com a convocação de outros setores 
sociais e governamentais para que considerem parâmetros sanitá-
rios, ao construir suas políticas públicas específicas, possibilitando 
a realização de ações conjuntas.
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O DSM-IV classifica os diferentes transtornos mentais nos 
seguintes grupos:

- Transtornos usualmente diagnosticados na lactância, infância 
e adolescência, como os retardos mentais e distúrbios de aprendi-
zagem;

- Delirium, Demência, Transtornos Amnésicos e Outros Trans-
tornos Cognitivos;

- Transtornos Mentais devido à Condição Clínica Geral, como 
transtornos catatônicos e desvios de personalidade;

- Transtornos Relacionados a Substâncias, como abuso de 
álcool ou dependência de drogas, ou ainda transtornos induzidos 
por uso de substância como abstinência de nicotina ou demência 
alcoólica;

- Esquizofrenia e Outros Transtornos Psicóticos, como para-
noia (esquizofrenia do tipo paranoide) ou transtorno delirante;

- Transtornos do Humor, como depressão ou transtorno bipo-
lar;

- Transtornos de ansiedade, como fobias ou pânico;
- Transtornos somatoformes, como transtornos conversivos e 

transtornos dismórficos;
- Transtornos factícios, como a síndrome de Munchousen;
- Transtornos dissociativos, como anmésia dissociativa ou fuga 

dissociativa;
- Transtornos sexuais e de identidade de gênero, como aver-

são sexual ou parafilias (como pedofilia);
- Transtornos alimentares, como anorexia nervosa e bulimia 

nervosa;
- Transtornos do sono, como insônia ou terror noturno;
- Transtornos de controle de impulso, como cleptomania ou 

piromania;
- Transtornos de personalidade, como personalidade paranoi-

ca ou personalidade obsessivo-compulsiva.

O CID-10 classifica os transtornos mentais e de comporta-
mento, da seguinte forma:

- Transtornos mentais orgânicos, inclusive os sintomáticos 
(F00-F09), como Alzheimer, demência vascular ou transtornos 
mentais devido a lesão cerebral ou doença física;

- Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de 
substância psicoativa (F10-F19), como uso de álcool ou múltiplas 
drogas;

- Esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e transtornos deli-
rantes (F20-F29), como esquizofrenia e psicose aguda;

- Transtornos de humor ou afetivos (F30-F39), como depres-
são ou transtorno bipolar.

- Transtornos neuróticos, transtornos relacionados com o 
“stress” e transtornos somatoformes (F40-F48), como transtorno 
obsessivo-compulsivo ou transtorno de estresse pós-traumático;

- Síndromes comportamentais associadas a disfunções fisioló-
gicas e a fatores físicos (F50-F59), como os transtornos alimentares 
ou disfunções sexuais ou de sono causados por fatores emocio-
nais;

- Transtornos da personalidade e do comportamento do adul-
to (F60-F69), como transtornos de hábitos e impulsos.

- Retardo Mental (F70-79), classificados como leve, moderado, 
grave ou profundo;

- Transtornos do desenvolvimento psicológico (F80-F89), como 
transtornos relacionados à linguagem ou ao desenvolvimento mo-
tor;

- Transtornos do comportamento e transtornos emocionais 
que aparecem habitualmente durante a infância ou a adolescência 
(F90-F98), como distúrbios de conduta ou transtornos hipercinéti-
cos;

- Transtorno mental não especificado (F99).

Referências:
CID-10 [2008]: http://www.datasus.gov.br/cid10/v2008/webhelp/

cid10.htm
Psiquiatria Geral: http://www.psiquiatriageral.com.br/

Sinais e Sintomas de Transtornos Mentais
De acordo com a apresentação do cliente:
- Aparência: maneira de se vestir e de cuidar da higiene pes-

soal;
- Psicomotricidade: atividade motora, envolvendo a velocida-

de e intensidade; agitação (hiperatividade); retardo (hipoativida-
de); tremores; maneirismo; tiques; catatonia; obediência automá-
tica; negativismo;

De acordo com a Linguagem e Pensamento:
- Característica da fala: observar se a fala é espontânea, se 

ocorre logorreia (fala acelerada); mutismo (mantém- se mudo); 
gagueira; ecolalia (repetição das ultimas palavras, como em eco);

- Pensamento: inicia com os cinco sentidos (visão, olfato, pala-
dar, audição e tato) e conclui se com o raciocínio.

- Inibição do pensamento: lentificado, pouco produtivo;
- Fuga de ideias: tem um aporte tão grande de ideias que não 

consegue concluí-las, emenda um assunto no outro de tal maneira 
que torna difícil sua compreensão;

- Desagregação do pensamento: constrói sentenças corretas, 
muitas vezes até rebuscadas, mas sem um sentido compreensível, 
fazendo associações estranhas;

- Ideias supervalorizadas e obsessivas: mantém um discurso 
circular voltando sempre para o mesmo assunto;

- Ideias delirantes: ideias que não correspondem à realidade, 
mas que para o indivíduo são a mais pura verdade. 

Ex.: meus olhos possuem sistema de raio laser.

De acordo com Senso-Percepção:
- Senso-percepção: síntese de todas as sensações e percep-

ções (pelos 5 sentidos) que temos e com ela formamos uma ideia 
de tudo o que está à nossa volta.

- Alucinações: são sensações ou percepções em que o objeto 
não existe, mas que é extremamente real para o paciente e ele 
não pode controlá-las, pois independem de sua vontade; podem 
ser auditivas, visuais, gustativas, olfativas, táteis, sinestésicas e 
outras;

- Ilusões: sensação referente à percepção de objeto que exis-
te. Ex.: O teto está baixando e poderá esmagá-lo. 

De acordo com afetividade e Humor:
- Tristeza patológica: profundo abatimento, baixa autoestima, 

geralmente acompanhados de tendência para o isolamento, choro 
fácil, inibição psicomotora;

- Alegria patológica: estado eufórico, agitado, com elevada 
autoestima, grande desinibição.

De acordo com a Atenção e Concentração:
- Inatenção: dificuldade de concentração;
- Distração: mudança constante de focos de atenção;
- Orientação: consciência de dados que nos localizem, princi-

palmente, no tempo e no espaço;
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- Desorientação: incapacidade de relacionar os dados a fim de 
perceber o espaço e o tempo.

Transtorno Bipolar de Humor
O transtorno de Humor é uma doença caracterizada pela al-

ternância de humor: ora ocorrem episódios de euforia (mania), ora 
de depressão, com períodos intercalados de normalidade. Com o 
passar dos anos os episódios repetem-se com intervalos menores, 
havendo variações e existindo até casos em que a pessoa tem 
apenar um episódio de mania ou depressão durante a vida. Ape-
sar de o Transtorno Bipolar do Humor nem sempre ser facilmente 
identificado, existem evidências de que fatores genéticos possam 
influenciar o aparecimento da doença.

Durante o tratamento farmacoterápico, a enfermagem deve 
estar atenta para a avaliação do paciente quanto à adesão ao tra-
tamento e às respostas fisiológicas aos medicamentos, perceben-
do sua adaptação ou não aos mesmos. 

Importante ainda é perceber o grau de orientação do paciente 
e da família quanto à terapêutica utilizada, direcionando, quando 
necessária, atenção aos mesmos, propiciando conhecimentos 
suficientes para que possam identificar eventos adversos. Também 
é necessário cuidar do preparo da medicação, levando a família a 
apoiar e o paciente a aderir ao tratamento.

Transtorno de personalidade
Trata-se de distúrbios graves da constituição caracterológica 

e das tendências comportamentais do indivíduo, não diretamente 
imputáveis a uma doença, lesão ou outra afecção cerebral ou a um 
outro transtorno psiquiátrico. Estes distúrbios compreendem ha-
bitualmente vários elementos da personalidade, acompanham-se 
em geral de angústia pessoal e desorganização social; aparecem 
habitualmente durante a infância ou a adolescência e persistem de 
modo duradouro na idade adulta.

As pessoas com transtorno de personalidade não têm o que 
se considera um padrão normal de vida – do ponto de vista esta-
tístico, ou seja, comparado ao modo de viver das outras pessoas. 
Esta perturbação atinge todos os pontos da personalidade de uma 
pessoa que causam uma ação nos que a cercam e sobre o contexto 
em que habita – na forma de demonstrar seus sentimentos, nas 
atitudes sociais.

O portador deste transtorno provoca danos a si mesmo e aos 
que com ele convivem. Quando as mutações na personalidade se 
tornam persistentes, embora não caracterizem nenhuma mudança 
patológica, elas compõem então o Transtorno de Personalidade.

Quando certos contextos com os quais as pessoas estão 
familiarizadas subitamente se transformam, algumas delas não 
conseguem adaptar seus traços de personalidade às novas circuns-
tâncias. É como se elas fossem prisioneiras do seu modo de ser e, 
não sendo capazes de se adaptar ao novo, ao desconhecido, seus 
traços de personalidade passam a lhes perturbar, bem como aos 
seus parentes e amigos.

Muitas vezes o comportamento de alguém passa a não cor-
responder a determinadas expectativas dos padrões culturais 
atualmente em vigor, tanto na área da impressão de si mesmo, das 
outras pessoas ou de alguns acontecimentos, quanto no campo 
afetivo, envolvendo a vantagem ou não das réplicas emocionais; 
no andamento das relações entre as pessoas, bem como no freio 
dos impulsos. Outras vezes, suas atitudes tornam-se intransigen-
tes, com sérias consequências. 

Outra característica deste transtorno é a ausência de bem-es-
tar nas interações sociais e profissionais. Este processo tem início, 
geralmente, na fase da adolescência ou, no máximo, assim que o 
sujeito se torna adulto. É necessário ter certeza, antes de se valer 
deste diagnóstico, que não há a ocorrência de nenhuma outra 
patologia, o uso excessivo de determinadas substâncias químicas, 
nem mesmo a incidência de problemas orgânicos ou de lesões ce-
rebrais. Certas perturbações desta natureza não devem ser anali-
sadas como transtorno de personalidade em menores de 18 anos.

Deve-se distinguir o transtorno de personalidade, como ca-
racterizado acima, dos Transtornos de Alteração da Personalidade, 
que ocorrem a partir de um certo momento, desencadeados nor-
malmente por um evento traumático ou um estresse grave. Para 
se definir melhor este fenômeno, os pesquisadores costumam 
subdividi-lo em várias categorias.

Classe A – Transtornos excêntricos ou estranhos:
- Transtorno de personalidade esquizoide: embaraços na hora 

de interagir socialmente e de revelar os sentimentos. Pessoas indi-
ferentes e solitárias.

- Transtorno de personalidade esquizotípica: forma mais suave 
de esquizofrenia. Presença de pensamentos nada comuns.

- Transtorno de personalidade paranoide: desconfiança cons-
tante em relação às pessoas.

Classe B - Transtornos dramáticos, imprevisíveis ou irregula-
res:

- Transtorno de personalidade antissocial: pessoas insensíveis 
aos sentimentos dos outros. Não desejam se adaptar às leis vigen-
tes.

- Transtorno de personalidade histriônica: seus portadores 
estão sempre se desdobrando para ser o centro das atenções.

- Transtorno de personalidade limítrofe: interações afetivas 
intensas, porém caóticas e carentes de organização; instáveis e 
impulsivas.

- Transtorno de personalidade narcisista: caracteriza os apai-
xonados por sua própria imagem.

Classe C – Transtornos ansiosos ou receosos:
- Transtorno de personalidade dependente: pessoas muito 

dependentes afetiva e fisicamente de outros.
- Transtorno de personalidade esquiva: aqueles que são porta-

dores de uma timidez exagerada.
- Transtorno de personalidade obsessivo-compulsiva: não 

confundir com o TOC-Transtornos Obsessivos Compulsivos. Indiví-
duos que têm uma tendência para serem perfeccionistas, severos, 
impertinentes com eles mesmos e com os outros; são muito frios e 
submetidos constantemente a uma intensa disciplina.

Tipos de distúrbios de personalidade:
- Paranoide;
- Esquizoide;
- Esquizotípica;
- Antissocial;
- Borderline;
- Histriônica;
- Narcisista;
- Esquiva;
- Obsessivo- Compulsiva.


